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RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO

AGRAVANTE :
GRAND  PARK  -  PARQUE  DOS  PASSAROS
EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 

ADVOGADO : FÁBIO LUIS COSTA DUAILIBE - MA009799
AGRAVADO : RADJANE DA SILVA ARRAIS 
AGRAVADO : FERNANDO GIL COELHO ARAUJO 
ADVOGADO : RAIMUNDO DA CONCEICAO AIRES NETO - MA008536

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM

RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.

PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  DEFICIÊNCIA  NA

FUNDAMENTAÇÃO.  SÚMULAS 283 E  284/STF. SÚMULA  182/STJ,

POR ANALOGIA. ART. 932, III, DO CPC. NÃO PROVIMENTO.

1. Agravo interno contra decisão que deixou de conhecer do agravo

em  recurso  especial  por  ausência  de  impugnação  específica  dos

fundamentos do juízo de admissibilidade.

2.  O  objetivo  recursal  é  decidir  se  o  agravo  em  recurso  especial

enfrentou, de modo preciso, os óbices aplicados (Súmulas 283 e 284

do  STF)  e  se  indicou  violação  a  dispositivos  pertinentes  à  matéria

decidida na origem, especialmente o art. 300 do CPC.

3.  A  dialeticidade  exige  que  o  recorrente  confronte  todos  os

fundamentos autônomos do ato impugnado; alegações genéricas não

superam a deficiência de fundamentação nem afastam os óbices das

Súmulas 283 e 284 do STF.

4. A ausência de indicação de violação do art. 300 do CPC, quando a

decisão estadual manteve o indeferimento de tutela de urgência por

falta de seus requisitos, evidencia dissociação entre razões recursais e

fundamentos do julgado, atraindo o art. 932, III, do CPC e a aplicação,

por analogia, da Súmula 182/STJ.

5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  26/05/2026 a  01/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3048755 - MA(2025/0355216-9)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : GRAND PARK - PARQUE DOS PASSAROS

EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
ADVOGADO : FÁBIO LUIS COSTA DUAILIBE - MA009799
AGRAVADO : RADJANE DA SILVA ARRAIS
AGRAVADO : FERNANDO GIL COELHO ARAUJO
ADVOGADO : RAIMUNDO DA CONCEICAO AIRES NETO - MA008536

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. DEFICIÊNCIA NA
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULAS 283 E ,284/STF. SÚMULA 182/STJ
POR ANALOGIA.  III, DO CPC. NÃO PROVIMENTO. ART. 932,
1. Agravo interno contra decisão que deixou de conhecer do agravo
em recurso especial por ausência de impugnação específica dos
fundamentos do juízo de admissibilidade.
2. O objetivo recursal é decidir se o agravo em recurso especial
enfrentou, de modo preciso, os óbices aplicados (Súmulas 283 e 284
do STF) e se indicou violação a dispositivos pertinentes à matéria
decidida na origem, especialmente o  do CPC. art. 300
3. A dialeticidade exige que o recorrente confronte todos os
fundamentos autônomos do ato impugnado; alegações genéricas não
superam a deficiência de fundamentação nem afastam os óbices das
Súmulas 283 e 284 do STF.
4. A ausência de indicação de violação do  do CPC, quando a art. 300
decisão estadual manteve o indeferimento de tutela de urgência por
falta de seus requisitos, evidencia dissociação entre razões recursais
e fundamentos do julgado, atraindo o  III, do CPC e a art. 932,
aplicação, por analogia, da . Súmula 182/STJ
5. Agravo interno não provido.
 

 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por GRAN PARK – PARQUE DOS
PÁSSAROS EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. (GRAN PARK) contra
decisão de relatoria do Ministro Presidente desta Corte, que não conheceu do agravo
em recurso especial anteriormente manejado em virtude da ausência de impugnação
aos fundamentos que obstaram a subida do apelo nobre (incidência das Súmulas n.
283 e 284, ambas do STF).

Nas razões do presente inconformismo, GRAN PARK alegou ter se
insurgido contra todos os fundamentos do juízo de admissibilidade do recurso especial,
pugnando pela reforma da decisão agravada.

Não foi apresentada contraminuta.

É o relatório.

VOTO

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter
trazido nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas na decisão
recorrida.

Da análise do presente inconformismo se verifica que, conforme consignado
na decisão atacada, o agravo em recurso especial não se dirigiu especificamente
contra a integralidade dos fundamentos da decisão que negou seguimento ao apelo
nobre, pois GRAN PARK, na ocasião, não refutou, de forma arrazoada, a incidência
das Súmulas n. 283 e 284 do STF, aplicáveis, ao caso, por analogia. 

E isso não fez porque apenas sustentou, genericamente, nas razões de seu
agravo em recurso especial,  negativa da prestação jurisdicional;  que todas as (1)  (2)
matérias jurídicas relevantes foram objeto de impugnação específica;  o (3)
prequestionamento das questões suscitadas; e  que foram indicados, objetivamente, (4)
os dispositivos legais violados (arts. 89, § 1º, IV e VI, e 1.022, I e II, do CPC).

Assim, não houve a demonstração do adequado confronto dos fundamentos
da decisão agravada em relação aos óbices das Súmulas n. 283 e 284, ambas do STF.
        

Cumpre registrar que, na hipótese em que se pretende impugnar, no agravo
em recurso especial, a incidência da Súmula n. 284 do STF, deve a parte agravante
indicar, expressamente, os artigos de lei federal violados ou quais dispositivos legais
seriam objeto de dissídio jurisprudencial, apresentando razões recursais que não se
encontrem dissociadas dos fundamentos utilizados pela Corte local a fim de permitir a
exata compreensão da controvérsia, o que não ocorreu no caso.

Isso porque, no julgamento do agravo interno interposto no Tribunal estadual
pela ora insurgente, o órgão julgador limitou-se a manter o indeferimento do efeito
suspensivo pleiteado, por ausência de verificação dos requisitos necessários para a
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concessão da tutela de urgência, nos termos do que dispõe o  do CPC,  art. 300
dispositivo esse que não foi indicado violado nas razões do recurso especial.  

Vale lembrar que, a fim de contraditar a incidência da Súmula n. 283 do
STF, impõe-se à parte demonstrar que apontou o dispositivo de lei federal contrariado,
bem como que impugnou os fundamentos suficientes para manter a conclusão do
acórdão recorrido, o que também não foi observado na espécie. 

Logo, verifica-se que o agravo em recurso especial não impugnou
adequadamente os óbices anteriormente mencionados, e nada trazido neste agravo
interno é capaz de contrariar tal entendimento.

Em resumo, nas razões do agravo em recurso especial, GRAN PARK se
limitou a renegar genericamente os motivos apresentados pela decisão agravada, sem,
no entanto, evidenciar a inadequação da fundamentação adotada.

Conforme já decidiu o STJ:

 
[...] à luz do princípio da dialeticidade, que norteia os recursos, deve a
parte recorrente impugnar todos os fundamentos suficientes para

, de maneira a demonstrar que omanter o acórdão recorrido
julgamento proferido pelo Tribunal de origem merece ser modificado,
ou seja, não basta que faça alegações genéricas em sentido contrário
às afirmações do julgado contra o qual se insurge.
(AgRg no Ag n.  relatora Ministra ELIANA CALMON,1.056.913/SP,
Segunda Turma, DJe de   26/11/2008 – sem destaque no original)

 

Por isso, o agravo em recurso especial não se mostrou viável, uma vez que
apresentado em desacordo com o princípio da dialeticidade e com os requisitos
preconizados pelo  III, do CPC, devendo ser mantida a decisão agravada. art. 932,

Nesse sentido, seguem os precedentes:

 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL
E MATERIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS
DA DECISÃO AGRAVADA. NÃO CONHECIMENTO.  III, DO ART. 932,
CÓDIGO DE PROCESSO .CIVIL/2015. SÚMULA 182/STJ
APLICAÇÃO POR ANALOGIA. NÃO PROVIMENTO.
1. Nos termos do  III, do Código de Processo  não art. 932, Civil/2015,
se conhece de agravo cujas razões não impugnam especificamente
todos os fundamentos da decisão agravada. Aplicação, por analogia,
do enunciado n. 182 da Súmula do STJ.
2. Em atenção ao princípio da dialeticidade, cumpre à parte
recorrente o ônus de evidenciar, nas razões do agravo em

.recurso especial, o desacerto da decisão recorrida
3. Agravo interno a que se nega provimento.
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(AgInt no , relatora Ministra MARIA ISABEL AREsp n. 1.532.525/SP
GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em  DJe de 1º/   28/9/2020, 10/2020 –
 sem destaque no original)
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS. INSTITUIÇÃO DE ENSINO QUE ADOTA POLÍTICA
DE INCLUSÃO ESCOLAR ADMITINDO A MATRÍCULA DO ALUNO
PORTADOR DE MIELOMENINGOCIELE E HIDROCEFALIA.
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO IMPUGNADOS.
RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DO
JULGADO ATACADO. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 283 E 284 DO
STF. AGRAVO PROVIDO.
1. A necessidade de impugnação específica ,  III)(CPC/2015  art. 932,
não se aplica ao fundamento relativo à violação de norma
constitucional, pois se trata de matéria a ser apreciada no recurso
extraordinário. Reconsideração da decisão agravada. Novo exame do
feito.
2. O recurso especial, sob pena de ser inadmitido, deve
apresentar, de modo inequívoco, os dispositivos violados, bem
como expor argumentos capazes de evidenciar a ofensa alegada,
refutando a fundamentação do acórdão recorrido. A deficiência
na fundamentação recursal atrai a incidência das Súmulas 283 e 

.284/STF
3. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em
novo exame, conhecer do agravo para não conhecer do recurso
especial.
(AgInt no , relator Ministro RAUL ARAÚJO, AREsp n. 1.457.456/SP
Quarta Turma, julgado em  DJe de   10/3/2020,  31/3/2020 – sem
destaque no original)

 

Assim, como GRAN PARK não demonstrou o equívoco nos fundamentos da
decisão agravada, deve ser mantido o não conhecimento do agravo em recurso
especial, visto que não é admissível a impugnação de seus fundamentos somente no
âmbito do agravo interno, em virtude da preclusão.

Desse modo, não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de
evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o
presente agravo interno não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado,
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.

Nessas condições,  ao agravo interno. NEGO PROVIMENTO

É o voto.

Por oportuno, previno as partes de que a interposição de recurso contra este
acórdão, se declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente,
poderá acarretar condenação à penalidade fixada no  § 2º, do CPC. art. 1.026,
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GRAND PARK - PARQUE DOS PASSAROS EMPREENDIMENTOS
IMOBILIARIOS LTDA 
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026
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